ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

Município de Planalto/RS
Secretaria Municipal da Administração
Necessidade da Secretaria: contratação de empresa para prestação de serviços de organização, consolidação, compilação, versionamento, gerenciamento, publicação e atualização da legislação municipal, com disponibilização de plataforma eletrônica de consulta pública, incluindo integração de pesquisas e vinculação a normas estaduais e federais quando mencionadas nos atos municipais.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP tem por objeto a contratação de empresa para expedição de atos normativos integra a missão institucional do Município e produz efeitos tanto no âmbito interno da Administração quanto nas relações com os cidadãos. Ao longo do tempo, leis, decretos, portarias e demais atos podem ser alterados, revogados ou ter dispositivos modificados por normas posteriores. Quando esses atos se encontram dispersos em diferentes formatos e locais de publicação, torna-se difícil identificar com segurança qual redação está vigente e acompanhar o histórico de alterações.
A ausência de uma base integrada e atualizada dificulta a pesquisa da legislação, pode ocasionar a utilização de dispositivos revogados ou desatualizados e prejudica a segurança jurídica, a transparência e o acesso à informação por servidores, cidadãos e órgãos de controle. O Município também não dispõe, conforme descrito no documento técnico da solução, de equipe própria com disponibilidade e especialização suficientes para executar continuamente a análise, organização, consolidação, compilação e versionamento de todo o acervo normativo.
A necessidade pública, portanto, não se limita à disponibilização de um portal eletrônico. Abrange o tratamento técnico do acervo legislativo existente e a manutenção de sua atualização, à medida que novas normas forem editadas ou normas anteriores forem alteradas. A contratação busca ampliar a confiabilidade da consulta à legislação municipal, facilitar o acesso da população e apoiar a atuação administrativa em conformidade com o ordenamento jurídico.
Considerando a ausência de recursos humanos especializados para a execução integral dessas atividades, a contratação de terceiro especializado mostra-se, em princípio, a alternativa mais adequada para atender à necessidade, mediante comprovação da adequação técnica, da justificativa de escolha do fornecedor e da hipótese legal aplicável.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A referida prestação de serviços está devidamente prevista no Plano Anual de Contratações do Município de Planalto/RS.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, já que inviável a competição ante a falta de concorrência para o objeto que se pretende contratar.
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A estimativa das quantidades foi definida com base na proposta apresentada pela empresa Leis Ltda., considerando o acervo legislativo municipal existente e a necessidade de gerenciamento, publicação e atualização contínua das normas durante o período de contratação, conforme tabela abaixo.
	Item
	Qtd
	Un
	Descrição
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	2
	Semestral
	Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, encaminhadas pelo órgão em formato de texto editável); Manutenção da plataforma de pesquisa das normas; Acesso aos recursos e ferramentas exclusivas do portal Leis.Org e LeisMunicipais
	
R$ 1.940,00

	R$ 3.880,00


[bookmark: _GoBack]4.1 O pagamento será de forma semestral, e o serviço de Organização e Implementação da Plataforma de Legislação; Consolidação, Compilação e Versionamento das normas (Leis Ordinárias, Complementares, encaminhadas pelo órgão em formato de texto editável), será de forma Isenta.
5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
O levantamento apresentado pela empresa identifica duas categorias de solução: (i) contratação de ferramenta tecnológica para que o próprio Município realize a gestão do acervo; e (ii) contratação de empresa que execute os serviços técnicos especializados de análise, organização, consolidação, compilação e versionamento, disponibilizando o resultado em plataforma eletrônica.
A primeira alternativa exige que o Município disponibilize servidores e recursos para digitalizar documentos físicos, converter e revisar textos, cadastrar o acervo, relacionar atos normativos, analisar alterações e manter continuamente as informações atualizadas. Considerando a ausência de equipe própria especializada e a natureza contínua dessas tarefas, essa opção tende a não atender integralmente à necessidade identificada.
A segunda alternativa reúne o trabalho técnico especializado e a plataforma de consulta, reduzindo a necessidade de alocação de pessoal municipal para executar atividades operacionais e técnicas de tratamento do acervo. O documento da empresa aponta a solução Leis, com os portais LeisMunicipais.com.br e Leis.Org, entre outros serviços relacionados, como integrante dessa categoria.
Com base nas informações apresentadas, a solução integrada de serviço técnico e portal eletrônico mostra-se potencialmente mais adequada à necessidade municipal. A conclusão pela contratação da empresa indicada deverá, contudo, estar respaldada no processo por levantamento de mercado, documentação de exclusividade ou outro fundamento pertinente, justificativa da escolha e análise da inviabilidade de competição, quando se pretender utilizar inexigibilidade.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado é de R$ 3.880,00 (três mil oitocentos e oitenta reais), correspondente à prestação dos serviços de gerenciamento, publicação e atualização da legislação municipal, manutenção da plataforma eletrônica e disponibilização das ferramentas de pesquisa e consulta, pelo período de 12 (doze) meses.
Ainda, vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 065/2022, bem como a Lei 14.133/2021.
Ressalta-se, ademais, que a pesquisa observou os princípios da economicidade, transparência e eficiência, conforme preceituam os arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021, garantindo que os valores obtidos representem uma estimativa realista e vantajosa para a Administração Pública. Foram consideradas, para fins de comparação, as condições de pagamento, prazos de entrega e especificações técnicas do objeto, assegurando a isonomia entre os fornecedores consultados.
Dessa forma, conclui-se que o valor estimado reflete de maneira fidedigna o preço médio de mercado, servindo como base adequada para a contratação pretendida, em conformidade com as normas legais e regulamentares vigentes.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na contratação da empresa responsável pelo sistema Leis.com, visando à disponibilização de plataforma especializada para consulta, organização, atualização e gerenciamento da legislação municipal, atendendo às necessidades da Administração Pública Municipal.
A contratação será realizada por inexigibilidade, considerando as características específicas do sistema, sua especialização e a necessidade de utilização de uma solução que atenda às demandas do Município, desde que demonstrada a inviabilidade de competição. Esse modelo de contratação busca garantir a continuidade e a eficiência dos serviços, proporcionando maior agilidade no acesso às informações legais e suporte às atividades administrativas.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

[bookmark: art47§1iii]Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica. 
Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorrido.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município.
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos.
 	Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

maior segurança jurídica, mediante acesso facilitado à redação vigente das normas e ao histórico de suas alterações;
melhoria da transparência e do acesso à informação por cidadãos, servidores e órgãos de controle;
redução do risco de utilização de dispositivos revogados, desatualizados ou incompletos;
centralização e organização do acervo normativo municipal em ambiente eletrônico de consulta;
melhor aproveitamento dos recursos humanos municipais, permitindo que os servidores se concentrem nas atividades de planejamento, supervisão e controle;
agilidade na pesquisa e na identificação de normas relacionadas, inclusive estaduais e federais mencionadas nos atos municipais;
manutenção da atualização do portal conforme forem editadas novas normas ou alteradas as existentes; e
disponibilização de suporte técnico e de mecanismos de acompanhamento de solicitações durante a vigência contratual.

[bookmark: art18§1vii][bookmark: art18§1vi][bookmark: art18§1x][bookmark: art18§1ii][bookmark: art18§1viii][bookmark: art18§1iii][bookmark: art18§1v][bookmark: art18§1ix]10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
[bookmark: art18§1xi]Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração.
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso); 
d) elaboração de minuta do contrato; 
e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 
g) publicação e divulgação do edital e anexos; 
h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
j) realização de empenho; e 
k) assinatura e publicação do contrato.  

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 
[bookmark: art18§1xii]
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não há impactos ambientais previstos para o presente tipo de contratação. 

[bookmark: art18§1xiii]13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.


Planalto/RS, 23 de outubro de 2026.




___________________________________
CLAIRE PATRÍCIA ZANELLA
Secretária Municipal da Administração
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